
Oposição a execução tributária


NOTA: Genericamente, o processo de execução fiscal é o meio processual à disposição do Estado destinado a promover as diligências necessárias à cobrança coerciva dos respectivos créditos (Finanças, Segurança Social e outros), sendo que os processos de execução fiscal que resultem de dívidas por falta de pagamento de contribuições e quotizações para a Segurança Social são iniciados e tramitados pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (IGFSS).
O processo inicia-se pela notificação do devedor para proceder, num determinado prazo, ao pagamento da dívida (pagamento voluntário). Findo este prazo sem que se mostre regularizada a dívida, é extraída pelos serviços competentes uma certidão de dívida da qual consta a identificação do devedor, a proveniência da dívida e o respectivo montante, certidão essa que constitui título executivo que vai servir de base à execução fiscal, iniciando-se assim o respectivo processo para a cobrança coerciva da dívida, através da citação do executado, o qual poderá (i) requerer o pagamento em prestações, (ii) requerer a dação em cumprimento ou (iii) apresentar oposição à execução fiscal.
No que concerne à oposição fiscal, a mesma é dirigida ao órgão que instaurou o processo de execução fiscal, sendo que após receber o articulado da oposição, o mesmo remete todo o processo para o Tribunal competente (Tribunais Administrativos e Fiscais), sendo muito limitados os fundamentos de oposição: (i) inexistência do imposto, taxa ou contribuição nas leis em vigor à data dos factos a que respeita a obrigação fiscal; (ii) não estar autorizada a sua cobrança; (iii) ilegitimidade das pessoas citadas; (iv) irregularidades em relação ao título executivo; (v) prescrição da dívida exequenda.
Releva a legislação infra:
Artº 81º/5 RCPAS: A certidão da dívida de contribuições emitida pela direcção constitui título executivo, devendo obedecer aos requisitos previstos no Código de Procedimento e de Processo Tributário.
Orçamento Geral do Estado 2020
Artº 415º (Alteração ao Decreto-Lei nº 42/2001, de 9 de Fevereiro)
Os artºs 2º e 3º-A do Decreto-Lei nº 42/2001, de 9 de Fevereiro, na sua redacção actual, passam a ter a seguinte redacção:
«Artº 2º
[...]
4 – O processo de execução de dívidas à segurança social aplica-se igualmente a todos os montantes devidos à Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS), sendo que, para efeitos do presente diploma, a CPAS é equiparada a instituição da segurança social (negrito nosso).
Artº 3º-A (Competência para a instauração e instrução do processo)
1 – Compete ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., a instauração e instrução do processo de execução de dívidas à segurança social através da secção de processo executivo do distrito da sede ou da área de residência.
2 – As instituições da segurança social, e outras a estas legalmente equiparadas, remetem as certidões de dívida à secção de processo executivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., competente, nos termos do número anterior.
3 – A instauração e instrução do processo de execução por dívidas à segurança social pode ser praticada em secção de processo executivo diferente do distrito da sede ou da área de residência do devedor, nos termos de deliberação do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., publicada no Diário da República.»
À data da presente edição, a Autora desconhece a existência de qualquer processo de execução fiscal em curso contra beneficiário da CPAS.



TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE LISBOA

MERITISSIMO JUIZ DE DIREITO:
Mª Silva, Advogada portadora da cédula profissional nº... e com escritório em (local), contribuinte nº..., tendo recebido carta registada datada de (dia, mês, ano) enviada pelo Serviço de Finanças de Lisboa – 8, de citação para o processo de execução melhor identificado acima vem, por mera cautela, sem prejuízo das demais diligências e procedimentos legalmente previstos e por si accionados, nos termos e para os efeitos do artº 165º CPPT bem como dos artºs 37º a 39º e artºs 188º, 189º, 190º, 191º, 192º, 193º e 194º todos do CPPT, para além das pertinentes disposições do Código de Processo Civil (CPC) que se mostrem aplicáveis ao caso dos autos, apresentar e deduzir oposição à execução e arguir nulidades, o que faz nos termos e com o seguintes fundamentos:
1.	A ora Oponente recebeu do antes identificado Serviço de Finanças de Lisboa – 8 a nota de citação datada de (dia, mês, ano) aludindo a duas certidões de dívida.
2.	Ora pela simples leitura de tal documento, resulta que o mesmo é inválido, viciado e de nenhum valor, não podendo produzir nenhum efeito por preterição de legislação vigente.
3.	Sob a epígrafe: “Direitos e garantias dos administrados”, o artº 268º/3 CRP dispõe como segue: “Os actos administrativos (...) carecem de fundamentação expressa e acessível quando afectem direitos ou interesses legalmente protegidos.”
4.	No que concerne aos actos administrativos, a lei impõe que tais actos sejam devidamente fundamentados. Assim,
5.	Sem prejuízo de outras referências especialmente exigidas por lei, devem constar do acto (menções obrigatórias): a) A indicação da autoridade que o pratica e a menção da delegação ou subdelegação de poderes, quando exista; b) A identificação adequada do destinatário ou destinatários; c) A enunciação dos factos ou actos que lhe deram origem, quando relevantes; d) A fundamentação, quando exigível; e) O conteúdo ou o sentido da decisão e o respectivo objecto; f) A data em que é praticado; g) A assinatura do autor do acto ou do presidente do órgão colegial que o emana (artº 151º/1 CPA).
6.	Devem ser fundamentados (dever de fundamentação) os actos administrativos que, total ou parcialmente: a) Neguem, extingam, restrinjam ou afectem por qualquer modo direitos ou interesses legalmente protegidos, ou imponham ou agravem deveres, encargos, ónus, sujeições ou sanções; b) Decidam reclamação ou recurso; c) Decidam em contrário de pretensão ou oposição formulada por interessado, ou de parecer, informação ou proposta oficial; d) Decidam de modo diferente da prática habitualmente seguida na resolução de casos semelhantes, ou na interpretação e aplicação dos mesmos princípios ou preceitos legais; e) Impliquem declaração de nulidade, anulação, revogação, modificação ou suspensão de acto administrativo anterior (artº 152º CPA).
7.	A fundamentação está sujeita aos requisitos constantes do artº 153º CPA: “A fundamentação deve ser expressa, através de sucinta exposição dos fundamentos de facto e de direito da decisão, podendo consistir em mera declaração de concordância com os fundamentos de anteriores pareceres, informações ou propostas, que constituem, neste caso, parte integrante do respectivo acto.”
8.	“Equivale à falta de fundamentação a adopção de fundamentos que, por obscuridade, contradição ou insuficiência, não esclareçam concretamente a motivação do acto.” (artº 153º/2 CPA).
9.	Em sede de notificação do acto administrativo, da mesma deve constar: a) O texto integral do acto administrativo, incluindo a respectiva fundamentação, quando deva existir; b) A identificação do procedimento administrativo, incluindo a indicação do autor do acto e a data deste; c) A indicação do órgão competente para apreciar a impugnação administrativa do acto e o respectivo prazo, no caso de o acto estar sujeito a impugnação administrativa necessária. (artº 114º/2 CPA). De resto,
10.	Sob a epígrafe “Requisitos dos títulos executivos”, dispõe o artº 163º CPPT como segue: “1 – São requisitos essenciais dos títulos executivos: a) Menção da entidade emissora ou promotora da execução; b) Assinatura da entidade emissora ou promotora da execução, por chancela nos termos do presente Código ou, preferencialmente, através de aposição de assinatura electrónica avançada; c) Data em que foi emitido; d) Nome e domicílio do ou dos devedores; e) Natureza e proveniência da dívida e indicação do seu montante. 2 – No título executivo deve ainda indicar-se a data a partir da qual são devidos juros de mora e a importância sobre que incidem, devendo, na sua falta, esta indicação ser solicitada à entidade competente.”
11.	São nulidades insanáveis em processo de execução fiscal: 1 – a) A falta de citação, quando possa prejudicar a defesa do interessado; b) A falta de requisitos essenciais do título executivo, quando não puder ser suprida por prova documental. 2 – As nulidades dos actos têm por efeito a anulação dos termos subsequentes do processo que deles dependam absolutamente, aproveitando-se as peças úteis ao apuramento dos factos. (...) 4 – As nulidades mencionadas são de conhecimento oficioso e podem ser arguidas até ao trânsito em julgado da decisão final.” (artº 165º CPPT).
12.	É inequívoco que qualquer acto fiscal ou decisão fiscal é um acto administrativo-tributário.
13.	O artº 161º/2d) CPA fere com a nulidade os actos administrativos que ofendam o conteúdo essencial de um direito fundamental.
14.	Resulta pois do que antecede que ocorreu preterição do dever (constitucional e legal) de fundamentar o acto de cobrança incorporado nas certidões de dívida melhor identificadas em 1. supra as quais são, como estão, nulas, não produzindo por isso quaisquer efeitos jurídicos independentemente da declaração de nulidade (artº 162º/1 CPA) e, designadamente, não produzindo efeitos para cobrança coerciva.
15.	Mais completamente, a nulidade agora invocada fere de morte o título executivo o qual é pois nulo e de nenhum efeito.
16.	A nulidade é invocável a todo o tempo por qualquer interessado e pode, também a todo o tempo, ser conhecida por qualquer autoridade e declarada pelos tribunais administrativos ou pelos órgãos administrativos competentes para a anulação (artº 162º CPA).
17.	Sendo o acto de cobrança incorporado nas certidões de dívida melhor identificadas em 1. supra nulo, como é atenta a omissão total de fundamentação e todo o normativo expendido supra, mais o que V.Exª doutamente entender suprir, resulta claro que a A. nada deve a título desta dívida exequenda.
18.	Devendo tal ser declarado, para todos os efeitos de lei, o que desde já expressamente se requer.
19.	Acrescenta-se que não constitui fundamentação a referência a dívida (capital, juros e outros encargos) constante em tabela quadriculada qual boletim de totoloto. Finalmente,
20.	A citação é um acto processual da maior importância, porquanto é por via dela que se chama o R. a juízo, dando-lhe conhecimento dos termos da acção e da possibilidade de deduzir defesa.
21.	Assim e sem prescindir relativamente à falta de fundamentação e à nulidade dela resultante, o acto de citação para processo de execução fiscal deve (dever): (i) identificar convenientemente as dívidas, não sendo suficiente a indicação de meras quantias globais; (ii) identificar as respectivas notas e datas da sua liquidação; (iii) comunicar ao contribuinte / citado / executado o teor integral (cópia) do (pretenso) título executivo.
22.	E visto que a Oponente desconhece tais elementos, desde já invoca (ainda que de forma condicional) a nulidade do acto de citação por o mesmo não preencher os requisitos da lei, sendo substancialmente insuficiente.
23.	Todo o descrito consubstancia violação grosseira do princípio da legalidade, princípio com dignidade constitucional (artº 266º/1 CRP) e a que toda a Administração Pública se encontra vinculada.

TERMOS EM QUE deve a presente oposição ser liminarmente recebida e julgada provada e procedente e por via disso:
Ser judicialmente declarada, reconhecida e ordenada, pela sucessiva ordem de razões atrás expostas, a imediata anulação deste processo executivo, com todas as legais consequências, reconhecendo-se todos os vícios invocados e a absoluta invalidade e nulidade da execução e do pretenso título executivo e a total inexigibilidade à Oponente da pretensa dívida, sendo reconhecido e declarado não estar a Oponente obrigada ao respectivo pagamento, tudo na sequência e pela ordem dos argumentos invocados, tudo com a consequente absolvição da Oponente Executada da dívida exequenda e seguindo-se os ulteriores legais termos.

PROVA: Todos os documentos constantes do processo executivo.
VALOR: Indicar (o da execução).
JUNTA: documento comprovativo do pedido de apoio judiciário, procuração e legais cópias.
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[bookmark: _GoBack]O ADVOGADO

